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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1597716 - CE (2016/0100020-4)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - 

PR018435 
MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR  - 
PE035014 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO CONHECEU DE 
APELAÇÃO INTEMPESTIVA INTERPOSTA POR RÉU REVEL QUE NÃO 
POSSUÍA PROCURADOR HABILITADO NOS AUTOS. PRAZO 
RECURSAL INICIADO COM A MERA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, 
INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ATO ESPECÍFICO DE 
INTIMAÇÃO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
83/STJ TAMBÉM PARA OS RECURSOS INTERPOSTOS COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA A DO ART. 105, III DA CF/1988. AGRAVO 
INTERNO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 
prazo para interposição de Apelação, tratando-se de réu revel sem 
procurador habilitado nos autos, flui a partir da publicação no Diário 
Oficial, sem que haja necessidade de intimação específica. Julgados: 
AgRg no AREsp. 344.016/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 
17.11.2014; AgRg no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 
DJe 8.3.2013.

3.   Ao contrário do alegado, a Súmula 83/STJ tem 
aplicação tanto no recurso baseado em violação de Lei Federal como em 

Documento eletrônico VDA26706645 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,    Assinado em: 23/09/2020 13:24:19
Código de Controle do Documento: AF0867E9-F40E-4678-AAC8-7C17B492F4EE



Superior Tribunal de Justiça

dissídio jurisprudencial. Julgados: REsp. 1.816.701/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2019; AgRg no AREsp. 521.111/SP, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 27.9.2018.

4.   Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se 
nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.716 - CE 
(2016/0100020-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - 

PR018435 
   MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR  - 

PE035014 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por IFT 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

contra decisão monocrática que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA 

ANTECIPADA. IRREGULARIDADES NO TRANSPORTE DE CARGA. 

EXCESSO DE PESO EM RODOVIAS DO ESTADO DO CEARÁ, 

OCASIONANDO DANOS NAS ESTRADAS E RODOVIAS FEDERAIS. 

HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO CONHECEU 

DE APELAÇÃO INTEMPESTIVA INTERPOSTA POR RÉU REVEL QUE 

NÃO POSSUÍA PROCURADOR HABILITADO NOS AUTOS. PRAZO 

RECURSAL INICIADO COM A MERA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ATO ESPECÍFICO DE 

INTIMAÇÃO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 

PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO APELO. RECURSO 

ESPECIAL DA EMPRESA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 

454/460).

2.   Nas razões de seu Agravo Interno, a parte agravante 

aduz, em suma, que a Súmula 83/STJ não seria aplicável aos Recursos 

Especiais interpostos com fundamento na alínea a do art. 105, III da 

CF/1988.
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

agravada, ou para que o feito seja levado ao Órgão Colegiado, a fim de 

dar provimento ao seu Agravo Interno.

4.   A parte agravada apresentou sua impugnação (fls. 

473/477). É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.716 - CE 
(2016/0100020-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - 

PR018435 
   MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR  - 

PE035014 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO CONHECEU DE 
APELAÇÃO INTEMPESTIVA INTERPOSTA POR RÉU REVEL QUE NÃO 
POSSUÍA PROCURADOR HABILITADO NOS AUTOS. PRAZO 
RECURSAL INICIADO COM A MERA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, 
INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ATO ESPECÍFICO DE 
INTIMAÇÃO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
83/STJ TAMBÉM PARA OS RECURSOS INTERPOSTOS COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA A DO ART. 105, III DA CF/1988. AGRAVO 
INTERNO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 
prazo para interposição de Apelação, tratando-se de réu revel sem 
procurador habilitado nos autos, flui a partir da publicação no Diário 
Oficial, sem que haja necessidade de intimação específica. Julgados: 
AgRg no AREsp. 344.016/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 
17.11.2014; AgRg no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 
DJe 8.3.2013.

3.   Ao contrário do alegado, a Súmula 83/STJ tem 
aplicação tanto no recurso baseado em violação de Lei Federal como em 
dissídio jurisprudencial. Julgados: REsp. 1.816.701/SP, Rel. Min. 
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HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2019; AgRg no AREsp. 521.111/SP, 
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 27.9.2018.

4.   Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se 
nega provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.716 - CE 
(2016/0100020-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - 

PR018435 
   MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR  - 

PE035014 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO CONHECEU 

DE APELAÇÃO INTEMPESTIVA INTERPOSTA POR RÉU REVEL QUE 

NÃO POSSUÍA PROCURADOR HABILITADO NOS AUTOS. PRAZO 

RECURSAL INICIADO COM A MERA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO, 

INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER ATO ESPECÍFICO DE 

INTIMAÇÃO. ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA 

83/STJ TAMBÉM PARA OS RECURSOS INTERPOSTOS COM 

FUNDAMENTO NA ALÍNEA A DO ART. 105, III DA CF/1988. 

AGRAVO INTERNO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 

prazo para interposição de Apelação, tratando-se de réu revel sem 

procurador habilitado nos autos, flui a partir da publicação no 

Diário Oficial, sem que haja necessidade de intimação específica. 

Julgados: AgRg no AREsp. 344.016/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, 

DJe 17.11.2014; AgRg no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL 

ARAÚJO, DJe 8.3.2013.

3.   Ao contrário do alegado, a Súmula 83/STJ tem 

aplicação tanto no recurso baseado em violação de Lei Federal 

como em dissídio jurisprudencial. Julgados: REsp. 1.816.701/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2019; AgRg no AREsp. 
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521.111/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

27.9.2018.

4.   Agravo Interno da Sociedade Empresária a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   No mais, a decisão monocrática agravada constatou 

que o acórdão recorrido, ao não conhecer da Apelação por 

intempestividade, está de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior. Afinal, quando se trata de réu revel que não possuía 

procurador habilitado nos autos, o prazo para a interposição de 

recursos flui a partir da publicação da decisão no Diário Oficial, sem 

que haja necessidade de intimação específica, conforme os julgados a 

seguir:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) 

- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA O 

RECEBIMENTO DE APELAÇÃO MANEJADA POR RÉUS REVÉIS, A 

QUAL FOI TIDA POR INTEMPESTIVA PELO ACÓRDÃO ESTADUAL - 

DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO, 

MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

DOS APELANTES.

(...).

3.   Intempestividade da apelação manejada pelo 

litisconsorte revel após o decurso do prazo quinzenal contado da 
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publicação da sentença em cartório. 

3.1.   Intimação do réu revel. Artigo 322 do CPC. A 

jurisprudência desta Corte é no sentido de que a intimação do réu 

revel se opera mediante a publicação da sentença em cartório, 

independentemente da realização do ato por meio da imprensa 

oficial. Precedentes. 

3.2.   Prazo em dobro em caso de litisconsorte revel. 

Interpretação do benefício previsto no artigo 191 do CPC. Sendo um 

dos litisconsortes revel, sem advogado constituído nos autos, não 

há a concessão do prazo em dobro previsto no artigo 191 do CPC, 

salvo se, ainda na fluência do prazo simples para o recurso, ele 

apresenta-se no processo com procurador distinto do que já atua 

como defensor do outro litisconsorte que contestou (REsp. 

1.039.921/MG, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, 

julgado em 26.6.2008, DJe 5.8.2008). Precedentes da Quarta 

Turma. 

3.3.   Consonância entre o acórdão estadual e a 

jurisprudência desta Corte. Aplicação da Súmula 83/STJ.

4.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

344.016/RJ, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 17.11.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA 

APRECIAÇÃO. RÉU REVEL. CONTAGEM DOS PRAZOS PARA 

MANIFESTAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO EM CARTÓRIO. ART. 322 

DO CPC. PRECEDENTES DESTA CORTE.

(...).

2.   A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é 

de que, nos termos do artigo 322 do Código de Processo Civil, o 

prazo recursal para o revel corre a partir da publicação da 

sentença em cartório, independentemente de sua intimação (REsp. 

1.027.582/CE, Segunda Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe de 11.3.2009).

NNMF87

REsp 1597716 Petição : 43455/2020 2016/0100020-4  -   Página  7 de 9 

Documento eletrônico VDA25141316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 22/04/2020 16:26:05
Código de Controle do Documento: F3A322C8-1D92-4030-BCCB-0DB65B108EA8



Superior Tribunal de Justiça

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 118.269/GO, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 

8.3.2013).

4.   Em razão disso, consignou-se a incidência da 

Súmula 83/STJ. A argumentação da parte agravante se restringe a 

defender que o referido Enunciado Sumular não seria aplicável aos 

Recursos Especiais interpostos com fundamento na alínea a do art. 

105, III da CF/1988. Todavia, ao contrário do alegado, a Súmula 

83/STJ tem incidência tanto no recurso baseado em violação de Lei 

Federal como em dissídio jurisprudencial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇO. ISS. LANÇAMENTO REALIZADO POR ARBITRAMENTO. 

ART. 148 DO CTN. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ.

(...).

4.   Dessume-se que o acórdão recorrido está em 

sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão 

pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 

também aos recursos interpostos pela alínea a do inciso III 

do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe de 2.6.2010.

5.   Recurso Especial não conhecido (REsp. 

1.816.701/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 1o.7.2019).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO A 
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1o., 29 E 31 DA LEI 8.987/1995; 2o., § 1o. E 

2o. DA LINDB E 7o. DO CDC. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 

356/STF. SUPOSTA AFRONTA AO ART. 333, I DO CPC/1973. 

INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA QUE INCUMBE À 

CONCESSIONÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

(...).

3.   Estando o acórdão recorrido em sintonia com o 

entendimento do STJ, não merece prosperar a irresignação, 

incidindo o comando inserto na Súmula 83/STJ, aplicável 

também aos recursos interpostos pela alínea a do 

permissivo constitucional.

4.   Agravo Regimental da Concessionária a que se 

nega provimento (AgRg no AREsp. 521.111/SP, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 27.9.2018).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Sociedade Empresária.

6.   É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - PR018435

MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR - PE035014
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IFT INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - PR018435

MARCELO LUIZ SIMÕES DE SIQUEIRA JÚNIOR - PE035014
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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